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Na última semana, a direção do 
Sindipetro Unicado foi surpreendida 
com a notícia de que a Petrobrás fecharia 
a sua sede em São Paulo (Edisp). Sem 
nenhuma discussão com o Sindicato, os 
800 trabalhadores do prédio souberam, 
através de nota divulgada à imprensa 
que seu local de trabalho seria fechado e 
que ainda não foi denido pra onde se-
rão remanejados.

PETROBRÁS ANUNCIA FECHAMENTO DO EDISP
No início do mês o Sindipetro Uni-

cado, por conta de rumores e preocupa-
ções que surgiram entre os funcionários, 
questionou a gerência sobre essa pos-
sibilidade. No entanto, eles negaram es-
sa informação e consequentemente 
deixaram de lado a necessidade de 
discutir a situação com aqueles que serão 
os mais prejudicados com essa mudança: 
os trabalhadores.  

DESRESPEITO
Durante quatro dias da semana 

passada, alguns prédios da REFAP 
operaram com a energia elétrica em 
meia fase. Os trabalhadores do SMS 
Saúde, Compartilhado e da Portaria 
foram submetidos a trabalhar com 
meia fase de energia, sem ar condicio-
nado o que causou um grande 
desconforto térmico. O SINDIPETRO-RS 
considera um ato de desrespeito aos 
trabalhadores, já que essa situação 
começou na sexta-feira (15) e somente 
na segunda-feira (18) foram tomadas 
as providências para a manutenção, 
enquanto a gerência poderia ter cha-
mado um serviço emergencial para re-
solver o problema.

DECLARAÇÃO DO IR NO SINDIPETRO-RS
A partir do dia 11 de março os associados do Sindicato poderão fazer as 

declarações de Imposto de Renda 2019, ano base 2018, nas dependências do 
SINDIPETRO-RS. O atendimento será através do Escritório Gerações, 
com o contador Ivan Bernardes. Neste ano serão exigidos informações de 
imóveis: matrícula, nº do cadastro da prefeitura (consta no carnê de IPTU); para os 
imóveis rurais, o nº do NIRF e cadastro no INCRA. 

Precisam declarar trabalhadores com rendimento mensal a partir de R$ 
1.903,99 no ano passado, quem obteve ganho de capital pela alienação de bens e 
direitos, negociou em bolsa de valores, recebeu rendimentos isentos – não tributá-
veis ou tributados na fonte (como indenização trabalhista ou rendimento de 
poupança) acima de R$ 40 mil em 2018 – ou que tenham bens com valor acima de 
R$ 300 mil, entre outras situações mais especícas.
HONORÁRIOS: R$150,00. Serviços com demandas especícas como Espólio 
Final e RRA, serão cobrados conforme a demanda.
HORÁRIOS: Manhã das 9h às 11h30 e Tarde das 14 às 17h30.

OIT ALERTA PARA 
PRECARIZAÇÃO DO EMPREGO 

EM NÍVEL MUNDIAL
Um relatório da OIT aponta que a 

incidência do trabalho temporário, de 
curta duração e inseguro, estão crescen-
do na Europa e em outros país. E há 
indícios de que a taxa de pobreza cresce 
na mesma proporção da duração dos 
contratos de trabalho, que quanto menor, 
mais pobreza gera. Um exemplo é a 
Espanha, que fez uma reforma trabalhis-
ta em 2012, mudando as relações de 
trabalho e que serviu de inspiração para a 
reforma proposta pelo ilegítimo Temer.

Do total de contratos temporários de 
trabalho na Espanha em 2017, em torno 
de 60% tinham uma duração de até seis 
meses. Além disso, 85% dos trabalhado-
res temporários espanhóis estão nessa 
situação por não terem encontrado um 
trabalho denitivo.

A denição da OIT de emprego 
temporário corresponde a acordos de 
emprego contratual baseados em projeto 
ou tarefa de duração limitada. Inclui 
também o trabalho intermitente, que 
pode até ser informal, mas envolve um 
número xo de horas, dias ou semanas.

AMÉRICA LATINA - A OIT destaca que 
ter um emprego não é garantia de boas 
condições de vida em vários países na 
América Latina.  A incidência da informa-
lidade na América Latina e no Caribe 
continua sendo uma das mais altas 
globalmente. Estima-se que mais de 53% 
da população ocupada na região perma-
neça no emprego informal. No Brasil, 
esse índice chega a 46%.

REUNIÃO COM APOSENTADOS 
DIAS 26 E 27 DE MARÇO

Nos dias 19 e 20 de fevereiro foi 
realizado o Conselho Nacional dos 
Aposentados e Pensionistas da FUP 
(CNAP), no Rio de Janeiro. Entre os 
encaminhamentos, foi denida a 
realização de encontros de direções 
regionais com o GT da Petros para 
esclarecimentos e formação de mul-
tiplicadores do Plano de Equacio-
namento dos Décits (PED) do PPSP 
(repactuados e não repactuados). 

No RS, as reuniões com toda a direção sindical e com a categoria serão nos dias 26 
e 27 de março, na Delegacia Sindical de Canoas. AGENDE-SE E PARTICIPE!
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Dirigentes do SINDIPETRO-RS 
participaram, no dia 21 de feverei-
ro, do relançamento da Frente em 
Defesa do Patrimônio Público. A 
atividade foi no auditório Dante 
Barone, da Assembleia Legislativa, 
em Porto Alegre. A Frente é 
integrada pela CUT-RS, por sindica-
tos e federações que representam 
os trabalhadores de empresas 
públicas federais e estaduais, 
fortemente ameaçadas pelos 
projetos privatistas dos governos 
federal e do Estado. 

Durante as falas, as lideranças pre-
sentes ao relançamento deixaram claro 
que o objetivo da Frente é intensificar a 
resistência contra os projetos de des-
monte e privatização, como o que vem 
acontecendo em nível nacional com a 
Petrobrás, Eletrobrás, Correios e bancos 
públicos e, em nível estadual, com a 
intenção do governo de derrubar a 
necessidade de plebiscito para privatizar 
estatais como a CEEE, Sulgás, UERGS, 
CRM e Banrisul. 

Em sua fala, o deputado Jefferson 
Fernandes (PT), que integra o Fórum de 
Combate às Privatizações, lembrou a venda 
de dois terços da CEEE com o argumento de 
que a dívida do Estado estaria resolvida. 
“Hoje a dívida é ainda maior, houve 
precarização dos serviços e aumentos das 
tarifas”. Ele também frisou a necessidade de 
uma estratégia de mobilização para 
defender as empresas gaúchas, as estatais 
federais e a soberania nacional. “Sensibili-
zar parlamentares é uma ajuda importante 
para a luta”, nalizou. 

Outras lideranças também se mani-
festaram, declarando apoio à Frente e 
fortalecendo a necessidade de mobiliza-
ção, principalmente com o engajamento 
dos trabalhadores destas empresas, com 
esclarecimentos dos prejuízos das priva-
tizações para a população e com povo na 
rua. Lembraram que já está provado que 
as empresas vendidas não resolveram os 
problemas nanceiros nem do Estado e 
nem do País, mas a população acaba 
pagando a conta, com tarifas mais 
caras, e com precarização inclusive de 
outros serviços como saúde, segurança e 
educação.

INTENSIFICAR A RESISTÊNCIA CONTRA AS PRIVATIZAÇÕES
DESTRUIÇÃO 
DO ESTADO
O diretor do SIN-

DIPETRO-RS, Dary Beck 
Filho, que integrou a 
mesa, falou em nome 
dos trabalhadores da 
Petrobrás. Ele lembrou 
a importância da Fren-
te, que deve ter olhos 
voltados para os gover-
nos estadual, federal e 
também municipal que, 
segundo ele, defendem 
o mesmo projeto priva-
tista. “São governos que têm uma visão de 
destruição do estado e do patrimônio 
público”, esclareceu.

O dirigente enfatizou a importância 
do relançamento da Frente e do entendi-
mento da importância estratégica que as 
empresas estatais têm no desenvolvi-
mento e construção de um País melhor e 
com maior distribuição de riqueza para o 
povo. “Os petroleiros estão prontos para 
se juntar aos companheiros para grandes 
mobilizações e derrotar este pensamento 
pequeno, que quer transformar o Brasil 
num País de pobres e miseráveis”. 

Dary lembrou que o objetivo da 
Reforma da Previdência é economizar um 
trilhão de reais. “O mesmo valor que ano 
passado o governo abriu mão, com apoio 
do então deputado Bolsonaro e outros 
aliados, com incentivos e isenções a 
grandes empresas petroleiras estrangei-
ras que abocanharam o pré-sal brasileiro, 
sem nenhuma contrapartida para o País. 
“A defesa das estatais é uma luta de 
todos e todas”, nalizou. 

“PAÍSES DESENVOLVIDOS, NÃO 
ABREM MÃO DE SUAS ESTATAIS”

A professora Glaucia Campregher, 
da Faculdade de Economia da UFRGS. 
doutora em Teoria Econômica pela Uni-
camp e pesquisadora das relações entre 
Dinheiro e Estado, fez uma exposição, 
mostrando que países desenvolvidos não 
abrem mão de suas estatais. “É uma 
questão de estratégia de desenvolvimen-
to”, ressaltou.

Ela salientou que é preciso valorizar 
o que é público e apontou a existência de 
vários países europeus que possuem 
estatais. Citou também grandes cidades 

que haviam privatizado serviços públi-
cos, como água e saneamento, mas a 
experiência foi negativa e voltaram atrás, 
como Berlim, Paris Budapeste, Bamako 
(Mali), Buenos Aires, Maputo (Moçambi-
que) e La Paz, dentre outras.

A professora destacou que as 
estatais deveriam cumprir um papel 
importante na estratégia de desenvolvi-
mento, especialmente porque, no Brasil, 
é o estado quem puxa o investimento 
privado. “Qual é o problema de você não 
ter estado como empresa? Em alguns 
lugares tu pode dizer: olha, o estado 
desenvolveu tamanha capacidade de 
planejamento, de arranjo societário, de 
presença indireta nas empresas, que 
pode orientar o investimento privado 
sem ter ele próprio uma empresa. Nós 
somos o oposto, todos os países subde-
senvolvidos são atrasados nesse sentido 
institucional. No nosso caso é explicíto 
que a melhor maneira de você induzir e 
dar políticas orientadoras para o setor é 
você mesmo ter uma empresa”.

AGENDA DE LUTAS
No nal do ato, foi aprovado um 

manifesto em defesa das empresas 
públicas e apontado um calendário 
com atividades, que já tem como 
referência o dia 8 de março, Dia 
Internacional da Mulher e uma 
assembleia geral das diversas categori-
as do setor público no dia 15, na Casa 
do Gaúcho. Além disso, serão realiza-
das audiências públicas em câmaras 
municipais, vigílias na Praça da Matriz, 
moções de apoio de prefeitos e 
vereadores, panetagens e cartazes, 
dentre outras atividades.
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Diretoria Responsável: Alexandre, Alexsandro, Alfredo, Ana, Bruno, 
Cadore, Daniel, Dary, Deporte, Elida, João Aloisio, Lautert, Lameira, 
Lisboa, Lucí, Maia, Mateus, Mirian, Neide, Orlando, Patrick, Paulo, 
Quadrado, Russo, Sobral e Terterola - Jornalistas Responsáveis: 
Nara Roxo (MTb 6771) e Rita Cardoso (Mtb 14.278). 

Informativo Semanal do SINDIPETRO-RS Sede: Rua Gen. Lima e Silva, 818, Cidade Baixa, Porto Alegre, RS - Fone (51) 3226.2799
Del. de Canoas: Av. Vítor Barreto, 3288, fone(51) 3472.4622 - Delegado: Jesus
Del. do Litoral Norte: Rua Deolindo Maggi, 52, Osório, fone(51) 3663.2763. 

Contato: secretaria@sindipetro-rs.org.br
Denúncia: denuncia@sindipetro-rs.org.br Filiado à

Confederação Nacional do Ramo Químico

SERVIÇOS
ATENDIMENTO JURÍDICO
ESCRITÓRIO DIREITO SOCIAL - Atendi-
mento às 5ªs feiras, das 15h30 às 18h, na 
sede do Sindicato. 
ESCRITÓRIO COSTA & ADVOGADOS - 
Atendimentos às 6ªs feiras: na 1ª e 3ª 
semana do mês, na sede do Sindicato, das 
14h às 16h; na segunda e quarta 5ªs feiras 
do mês, na Delegacia de Canoas, das 10h 
às 12h.

SERVIÇO SOCIAL - Assistente Marilene da 
Silva João – atendimento às terças-feiras à 
tarde e às  quintas-feiras, pela manhã.
PARCERIAS - Feira da Agricultura Cam-
ponesa - Às quartas-feiras, das 10h30 às 
18h, na sede do Sindicato, em Porto 
Alegre.
WHATSAPP - Receba in-
formações do Sindicato pelo 
WhatsApp adicionando o 
número (51) 99671.8648.

 Em 2017, quando o então pre-
sidente ilegítimo Temer apresentou ao 
Congresso uma reforma da previdên-
cia que prejudicava fortemente os 
trabalhadores, diversas manifesta-
ções e in-clusive uma greve geral 
foram realizadas para barrar o ataque 
a um dos mais importantes direitos. A 
resistência tirou a proposta da pauta e 
o tema foi congelado. 

Agora, no dia 20 de fevereiro 
último, o atual presidente protocolou no 
Con-gresso uma nova proposta de reforma 
da previdência.

Para a CUT, a Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) é ainda mais perversa 
que a de Temer, prejudica especialmente 
os trabalhadores mais pobres, dicultando 
o acesso à aposentadoria e reduzindo 
substancialmente o valor dos benefícios. Já 
os militares, não serão afetados e uma 
proposta especíca para eles ainda será 
apresentada.
IDADE MÍNIMA - O texto traz a idade 

mínima de 62 anos para mulheres e 65  
para homens, após transição de 12 
anos. 

CONTRIBUIÇÃO - A reforma deverá 
incluir a criação de novas alíquotas de 
contribuição dos trabalhadores e esta 
deverá se dar por 40 anos. Na prática, a 
reforma acaba com a aposentadoria 
por tempo de serviço.

REGIME DE CAPITALIZAÇÃO - A 
proposta traz ainda para os servidores 
públicos (RPPS) e para os trabalhadores 
da iniciativa privada (RGPS), a cargo do 
INSS, a instituição do regime de 
capitalização. Neste,cada trabalhador 

nancia a própria aposentadoria por 
depósitos em uma conta individual. É 
importante esclarecer que o regime de 
capitalização só será instituído após a 
aprovação da reforma, por meio de lei 
complementar.

TRAMITAÇÃO - A proposta vai seguir 
todo o rito normal, iniciando novo pro-
cesso de tramitação no Legislativo.

Inicialmente, será examinada pela Co-
missão de Constituição e Justiça (CCJ) da 
Câmara, que debate e aprova apenas a 
constitucionalidade da proposta;
Em seguida, é criada uma nova comissão 
especial sobre o assunto, que vai tratar 
do mérito da proposta;
Se o texto for aprovado na comissão es-
pecial, vai ao exame do plenário da Câ-
mara, onde tem de passar por 2 turnos de 
discussão e votação. Nas 2 votações, a 
PEC precisa ser aprovada por, no mínimo, 
308 deputados;
Se aprovada, vai para o Senado, onde 
também inicia a tramitação pela CCJ, que 
discute e vota a constitucionalidade e o 
mérito da matéria;
Em seguida, segue para o plenário do 
Senado, onde tem de obter, no mínimo, 

49 votos. Se for alterada pelos 
senadores, volta para a Câmara.

A expectativa da equipe 
econômica é que a proposta deverá 
estar pronta para ser votada no 
início de junho no plenário da Casa.

NOSSA LUTA CONTINUA SENDO NÃO À REFORMA DA PREVIDÊNCIA

NOTA
PACOTE ANTICRIME 
Em nota divulgada semana passa-

da, a Associação Juízes para a Demo-
cracia (AJD) “rejeitou veementemente” o 
chamado pacote anticrime, apresentado 
pelo ministro Sérgio Moro. Para a 
entidade, é inaceitável que o projeto 
“tenha como um de seus principais 
pilares o aumento das hipóteses de 
excludente de ilicitude, especialmente 
para os casos de homicídios por agentes 
de segurança”. Segundo a AJD as jus-
ticativas do projeto “foram formalmente 
substituídas por rodadas controladas de 
entrevistas, evitando o diálogo aberto 
com a comunidade cientíca, com os 
prossionais das áreas e até mesmo com 
parlamentares”.

FECHAMENTO DA FORD
Assim como os trabalhadores da 

GM, que resistiram e conseguiram 
revereter as ameaças da empresa de 
fechamento da fábrica de Gravataí (RS), 
os empregados da FORD agora terão que 
organizar a mesma luta. A Ford anunciou 
dia 19, que encerrará as atividades na 
fábrica de São Bernardo do Campo, no 
ABC Paulista e deixará o mercado de 
caminhões na América do Sul. No dia 20, 
em assembleia, os trabalhadores da 
FORD  deram início a fortes mobilizações, 
inclusive com greve, contra o anúncio da 
empresa. Segundo o DIEESE, mais de 28 
mil trabalhadores carão desemprega-
dos, considerando os trabalhadores di-
retos, terceirizados e demais setores da 
cadeia produtiva. Uma nova assembleia 
está agendada para o dia 26.


